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Sessao de: 	 06 de julho de 1.993 	 ACORDNO no 202-05.912

Recurso no n	 02.524
Recorrente::	 RABI - INSTRUMENTAÇNO E AUTOMAÇNO LTDA.
Recorrida n	 DRF EM CAMPINAS - SP

IPI - I) Ngo configura reduçgo ilegítima do saldo
devedor do imposto, guando comprovado que 05
créditos de que se valeu o contribuinte atendem as
condiçffes	 para	 o seu gozon II)	 Falta	 de
escrituraçgo	 de imposto destacado	 em	 notas
fiscaisn a) 'exclui-se a exigOncia quando
decorrente_de erro escusável e há garantias de ngo
ter ensejado aproveitamento de crédito indevidon
b)	 exige-se	 quando	 ngo-comprovadas	 as
circunstAncias de ocorrencia de erro escusável
III) Falta ou insuficiencia de lançamento do 'Et
na saída de produtos adquiridos de terceirosn a)
inexige-se guando n go-comprovada a sua destinaçgo

	

.	 para	 industrializaçgo ou revenda 	 ou	 guando
titaz-se de máquina e/ou equipamento 	 e	 b)
axige-se para garantir a anulaç go integral dos

- creditas havidos na aquisi0o de insumos e também
quando ngo-comprovado o adimplemento de condiçgo
suspensiva, bem como na ocorrencia de erro de
classifica0o que resulte em tributaç go a menor'n
IV) Despesas com embaLm~ indepc~~m2r~ de
serem de transporte ou n go, quando debitadas ao
comprador, configuram-se COMO despesas acessórias
e integram o valor tributável do produto e V)
Salda de produto de fabricaçgo própria da empresa,
seja a que titulo for, é devido o impos salvo
se amparado por norma iscusal-, Recurso provido,
em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso intim-posto por RABI - INSTRUMENTACM0 E AUTOMAÇRO LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda CAmara do Segundo

Conselho	 de Contribuintes, por maioria de votos, em 	 dar	 1

provimento parcial ao recurso, para excluir da exigência as

	

parcelas indicadas no voto do relator. Vencido o Conselheiro EL:E0 	 ...,
‘III!
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ROTHE quanto às Notas Fiscais nos 441 e 078, que mantinha a
multa quanto à 1.:A e negava provimento quanto à 2à. Ausente a
Conselheira TERESA CRISTINA GONÇALVES PANTOJA.

Sal ° das SessEiv.:, em 0,C,Tiho de 1993

7
"r d" /.0","

HELVIO Esc:VE-0 BARtE IOSTidente

ANTONÃO tr	 PLENO RIBEIRO - Rei ator

/AtoiÁrAr
:JOSE I ~LOS DE ALMEIDA LEMOS - Procurador-Represen-

témite da Fazenda Na-
cional

VISTA EM SE:SSMO DE: ri 9 JAN 1995

Participaram, ajnda, do presente julgamento, os Conselheiros
OSVALDO TANCREDO DF cL.IVFIRA, :JOSE ANTONIO AROCHA DA CUNHA,
rwAsso CAMPELO BORGES e 30SE CABRAL GAROFANO.

NR/mias/JA-GS/CF-GB
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Recorrente:	 FAB' INSTRUMENTAÇPO E AUTOMAÇAD LTDA.

RELATORIO

Através do Auto de Infraçao de fls. 03/10, a
Recorrente ó acusada das seguintes irregularidades;

11 1) Diferença, no mOs de março de 1904, entre o
saldo devedor do imposto apurado nos Livros mod.

m(Dd. 2 e mod. e (Cal> 1.527,09) e O lançado na
Declaração do IPI (DIPI) (Cz$ 1.267,61), deixando
de declarar o imposto no valor original de Cz$
259,47 e sujeitando-se â multa de Cz$ 11.201,50,
prevista no art. 364-11;

2) Reduçao ilegitima, nos meses de j unho e julho
de 1906, do saldo devedor do imposto, no montante
original de Cz$ 16.400,42, pela escrituraçao no
Livro mod. 0 de benefícios fiscais aos quais nao
tem	 direito, sujeitando-se à multa	 de	 Cz$
60.300 1 93, prescrita no art. 364-11; o
aproveitamento de tais beneficios foi indevido
porque;

a) os itens 772-A e 790 do Acordo de ParticipaçWo
não constam do item 2-A do AtG Deciaratório (:ST ng
195/00;

b) ademais, ainda que dele constassem, tais itens
nao se referem aos produtos "Forne.”-i;

3) Utilizaçao indevida de crédito, no valor
original de Cz$ 39,08, para reduzir o saldo
devedor do imposto, no mes de novembro de 1904,
sujeitando-se	 14.	 multa	 de	 3,92	 OTHsv

• correspondentes neste mOs de .setembro a Cz$
1.534,45, preceituada no art. 364-11, combinado
com o art. 304; tal credito é relativo à aquisiçao
de seis caixas de bebidas da firma Martini & Rossi
Lida;

4) Falta de escrituraçao no Livro mod. 2, nos
meses de janeiro e novembro de 1906, do imposto
destacado nas notas-fiscais da série única no 441
e 562, somando o imposto nao declarado a quantia
original de Cz$ 4.363,00, suj eitando-se à multa de	 „...
Cz$ 16.663,17, cominada no art. 364-11;

,
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5) Saída de produtos sem o lançamento do imposto
na nota-fiscal, no montante original de	 Cz$
21.180,06, sujeitando-se â multa de Cz$
154.311,30, fixada no art. 364-1I8 o montante
original do imposto n go lançado é composto de»g

a) produtos tributados adquiridos de terceiros, no
valor original de Cz$ 3.993,49g

b) falta de lançamento sobre o valor da embalagem,
no valor original de Cz$ 194,42;

c) produtos de fabricaçgo própria, no	 valor
original de Cz$ 16.992,15."

A	 fls.	 12/15,	 impugnaÇge	 acompanhada	 dos
documentos de fls. 17/23..

A fls. 25, expediente em que a autuada desiste de
impugnar, parcialmente, o item 5, letra a, relativamente aos
valores das notas fiscais que menciona.

A fls. 28/30, complemento de impugnaç go, seguida
dos documentos de fls. 35/166.

Em substância, foram assim sumariadas as raffles de
defesa pela D•cis go de Primeira InwUçncia::

"1) que reconhece a subsistencia do auto 	 de
infraçgo quanto aos itens 1, 3 e parte do 5.ag

2) que, quanto ao item 2, é inequívoco o seu
direito ao benefício fiscal, porquanto
fundamentado no D.L. 1335/74 e oriundos de

• fornecimentos à Frigobras Cia. brasileira de
Frigoríficos, com esteio no Ato Deciaratório
CST n2 1954'00g

:3) que, quanto ao item 4, a operaç go descrita na
NP 441 (fls. 35) ngo está sujeita a incidencia
do imposto., porquanto este já havia sido
destacado na HF 374 (fl • . 36). O lançamento do
imposto na HF 441 decorreu de mero errog jA
quanto à HF 562 (fls. 40) trata-se de 0Pera00
de retorno de conserto, fora do campo de
incidencia do IPI. Igualmente por lapso foi
destacado o tributo na referida nota fiscal,
n go tendo sido recolhido o mesmo por n go ser
devidog

o
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4) que,	 quanto ao item 5.a,	 a	 defendente
reconhece a procedencia da açgo fiscal
relativamente às notas fiscais discriminadas
As fls. 29, improcedendo a acusaçgo fiscal
quanto	 às	 demais,	 relacionadas	 no
demonstrativos de fls. 04/06, ja que as
operaOes contidas nestes documentos fiscais
n go se encontram sujeitas A tributaç go do IPIg

5) que, quanto ao item 5.b, igualmente n go se
•	 apresentam sujeitos à tributapo do IPI as

valores relativos ao material de embalagem
indicados	 nas	 notas	 especificadas	 no
demonstrativo	 de	 fls. 06.	 Trata-se	 de
acondicionamento	 exclusivamente	 para
transporte,	 SeM	 caráter	 promocional,

	

.	 esclarecendo	 a defendente n go	 haver	 se
creditado  do IPI referente à aquisiçgo das
materiais	 utilizados	 na	 confecçgo	 dos
referidos materiais de embalagem

6) que, quanto ao item 5.c, da mesma forma ngo
sgo tributAveis pela legislaçgo do IPI às
operaOes descritas nas notas inclusas às fls.
17, 10, 128/130, 131/132, 134, 136, 137/139,
157 e 160."

A fls. 1697173, informaçgo fiscal que opina pela
manutençgo integral dos itens 2, 4, 5-b e 5-c do Auto de Infração
e parcial de item 5-a, admitindo a exclus go da exig@ncia fiscal
em relaçgo as Notas Fiscais nos 204 e 234.

Pela Decisgo de fls. 174/179, a Autoridade
Singular julgou procedente, em parte, a aç go fiscal para manter a
exigOncia quanto aos itens 1, 2, 3, 4 e parte do item 5,
excluindo-se a cobrança do imposto reclamado no item 5.a, no
tocante às Notas Fiscais nos 160, 204, 234 e 293, e considerou
extinto o crédito tributário em relaç go às notas fiscais
discriminadas As fls. 25, em face do recolhimento de fls. 26 4 bem
como determinou que se prosseguisse na cobrança do crédito
tributário remanescente, sob os seguintes considerandaN

"CONSIDERANDO qUe a defendente em seu
arrazoado de fls. 12, inobstante tenha confessado
a existencia do débito exigido nos itens 1 e 3 do
libelo	 acusatório, n go trouxe aos	 autos	 a
comprwiaçgo do competente recolhimentog	 t

5
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CONSIDERANDO que, quanto A acusação contida
no item 5.a, a defendente reconheceu a procedOncia
da exigéncia relativamente às notas fiscais
indicadas em suas petiOes de fls. 25 .e 29,
comprovando o recolhimento dos valores exigidos
através do DAM= de fls. 26g

. CONSIDERANDO que, quanto ao item 2 do libelo,
os produtos descritos nas NE 496 e 500 (fls. 17 e
10) não gozam de isenção do IPI com base no D.L.
1335/71 e D.L. 1398/75, porquanto ausentes do ato
deciaratório CST n2 195/80g

CONSIDERANDO que, quanto ao item 4 da peça
vestibular, o imposto lançado nas notas fiscais
nos 441 (fls. 35) e 562 (fls. 40) não foi
escriturado nos livros fiscais e tampouco
recolhido A Fazenda Nacionalg

	

CONSIDERANDO que o imposto destacado 	 no
documento fiscal, ainda que indevidamente, há de
ser obrigatoriamente recolhido ao Tesouro
Nacional, somente sendo possivel a regularização
do lançamento mediante processo de restituição na
hipótese de lançamento indevido do imposto no
documento fiscal, conforme se depreende do
entendimento firmado no Parecer Normativo CST no
13/71p

CONSIDERANDO que, quanto ao item 5.a, as
operaOes descritas nas notas fiscais nos 160
(fls. 64), 204 (fls. 69), 234 (fls. 73) e 293
(fls. 04) não sofrem a incidOncia do imposto,
1.endo em vista os elementos de convicção
representados pelos documentos inclusos aos autos

'	 pela impugnante às fls. 64/60, 69/83 e 86/07:

CONSIDERANDO que, de acordo com o disposto no
parágrafo Único do art. 10 do RIPI/02 c/c o

.	 entendimento firmado no Parecer Normativo CST no
311/71, as revendas de insumos realizadas por
estabelecimento	 industrial	 50	 sujeitam	 à
tributação do IPIp

	

CONSIDERANDO que o IPI não foi lançado nas	 1

notas fiscais nos 011 e 037 (fls. 44/46),
fy iobstante se referirem as mesmas a operaçffes de
revendas de insumos tributados:

,
6
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CONSIDERANDO que competia à defendente
proceder ao estorno do valor do crédito do IPT
decorrente da aquisi0o do produto mencionado na
NF de fls. 58, ili que foi o mesmo revendido a
terceiros sem destaque no imposto através da HE
031 (fls. 57)g

CONSIDERANDO que os produtos descritos na NE
078 e 079 (fls. 59/60) se sujeitam à tributa0o do
1PI pois se classificam no código 90.29.02.99g

CONSIDERANDO que o valor tributável correto
da NE 161 (fls. 89) corresponde a CR$ 2.100.000 e
nWo CR$257.000„ tendo em vista que a operaao em
causa se vincula Aquela descrita na nota fiscal de
fls. 90 (devoluço de produto vendido)g

	

.	 CONSIDERANDO	 que inexiste nos	 autos	 a
comprova0o do retorno ao estabelecimento da
defendente dos materiais dele saídos através das
notas fiscais nos 191 (fls. 94), 492 (fls. 97) e
511 (fls. 100)g

CONSIDERANDO que constitui fato gerador do
imposto a saída de produto do estabelecimento
industrial, de conformidade com o disposto no art.
29 do RIPI/82:

CONSIDERANDO	 que os	 documentos	 fiscais
ixestados	 às	 fls.	 105/107	 nWo	 guardam
correspondência	 com	 aqueles	 emitidos	 pela
lenunciada de nos 191, 192 e 511g

CONSIDERANDO que o produto descrito na NE 599
(fls. 108) se enquadra no código 91.11.99.00 da
TIPI/81, sendo tributado à ai. íquota de 18% ao
invés de 15%:

•

CONSIDERANDO que constitui valor tributável
dos produtos nacionais o preço da opera0o de que
decorrer o fato gerador, conforme cl isp8e o art.
63, II, do RI1I/82g

CONSIDERANDO que, quanto ao item 5.b, o valor
d') material de embalagem indicado no documento
discai sofre a incidência do imposto, desde que o

	

/_:	 ,.......

viroduto por ela acondicionado seja tributado â
.:tlíquota positiva:

,	 7
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CONSIDERANDO que a defendente deixou	 de
lançar o imposto nas notas fiscais discriminadas
no	 demonstrativo	 de	 11.s.	 06	 (it•m	 5.b)
correspondente aos valores do material de
embalagem assinalados nos referidos documentos
fiscaisg

CONSIDERANDO que, quanto ao item 5.c do
Li. belo, relativamente às notas fiscais ngs 24
(fls. 128), 26 (fls. 129), 40 (fls. 130) 9 OS (fls.
134) e 14 (fis. 136), o imposto é devido
independentemente do produto e do titulo juridi
da operaçao de que decorra a fato gerador, de
conformidade com o disposto no art. 32 do RIPI/82g

CONSIDERANDO que nao gozam de isençao do IPI
as saldas dos produtos descritos nas notas fiscais
ngs 445 e 448 (fls. 137 e 139), porquanto no foi
homologado pela CACEX o Acordo de Participaçao
vinculado ao Ato Declaratório CST no 347/85 (fls.
156), constituindo requisito essencial à validade
da isençao a referida homologaçao, conforme
estabelece o aludido ato concessório do benefício
fiscalg

CONSIDERANDO que improcede a exig(ncia fiscal
referente às notas fiscais ngs 465 (fls. 157) e
566 (fls. 160), tendo em vista os elementos
probatórios acostados aos autos pela impugnante as

fls. 159 e 164/165g
•

CONSIDERANDO tudo o mais que dos	 autos
consta,"

' Ainda irresignada, a Recorrente, tempestivamente,
apresentou (3 Recurso de fls. 188/200 e documentos de fls. 201/288
a este Conselho, aduzindo, em síntese, que'g

a) tanto a deci13ab recorrida, quanto a própria
autuaao, sao nulas, pois nao explicitaram, em relaçao a cada
tipo de acusaçao, o respectivo fundamento legal, cerceando assim
a defesag	 1

b) recolheu as parcelas correspondentes aos itens
1 e 3 do auto de Ulfraçao, ainda cobrados pela decisao recorrida,
conforme documentaçao, ora anexada (fls. 201), requerendo sua e
exclusao do montante exígidog e

2
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c) na que respeita As exigOncias do item 2 do
A.I., não prevalece o entendimento da fiscalizaçAo de que os.
itens 272-Â e -794 do Acordo de Participapa com a Indústria
Nacional, objeta das Notas Fiscais ngs 496 e 500 da Recorrente
nAo estão enumerados no item 2-a do Ato Deciaratório OST na
195/S0, cujo último item relacionado é de número inferior a 500,
eis que as letras b e c do referido ato contemplam as seguintes
aquisi(;:aes:

"b) as	 demais feitas por intermédio 	 do
CHmrcio„ Revisaes II e III, com fruiçAo 	 dos
benefícios a partir da data do presente:

c) os novos itens alterados ou incluídos em
decorrencia de novas RevisMes, com fruição dos
benefícios a partir da homologação das mesmas."

9 reconhecimento do benefício fiscal em apreço
anula, nAo só a exigOncia constante deste item, como, também, da
item 5-c do auto de infração, relativo à5 mesmas Notas Fiscais
nos 496 e 500.

Quanto A exigÊncia do item 5-c do A.I. relativa às
Notas Fiscais nos 445 e 440 de fornecimento de equipamentos a São
Dento Mineraçgo S/A, com isençãb, ao amparo do Ato Deciaratório
OST no 342/05, isençgo essa n go-reconhecida pela fiscalizaçgo
devido a falta de prova da homologaç go da CACE ao Acordo , de
Participação cim a Indústria Nacional, argúi tratar-se de matéria
afeta exclusivamente à SAo Dento MineraçAo.

Acerca desses dois casos específicos de incentivos
fiscais e dc isençaes, reitera, no caso de dúvidas, pedido de
diliqOncias junto aa5 envolvidos.

O entendimento da fiscalizacgo de que a embalagem
de transpoi-to integra o preço da operação, por nAo ter sentido a
Recorrente cobrar, a esse título, um percentual sobre o valor dos
produtos e n go destacar o IPI sobre tal percentual, torna inócua
a norma que faz distinção entre acondicionamento para transporte
e acondicionamento de apresentaç go para efeito de caracterizaçgo
de operaçgo de industrializaçgo e, pois, de incidOncia do
imposto, qualquer que seja a forma de sua cobrança ou mesmo em
sua ausancia (RIPI, ar--L. $q, IV, 5p, I).

A revenda de bens adquiridos de pessoa física -
Sr. Vinceni p Cruschina -, sem crédito do imposto, como puro ato

o n	 o	 d	 e	

(;

de	 mrcoéciL: . e	 ni de	 dscapa â icncia o IPI, particularmente n	 .....
tcate ao trno usao objto da Nota Fi c lsa na 031, ueq, além d e
ser bem do ativo imobilizado, foi dado como parte de pagamento ni,

9
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aquisição de um torno novo junto à Stamac Ind. COM . de Máquinas
Ltda., dal A emissão da mencionada nota fiscal como é praxe e uso
comercial, não tendo lógica, nem sentido, a afirmação da
fiscalização de tratar-se do mesmo torno.

Finalmente, observa que as demais exigencias
prendem-se, exclusivamente, a irregularidades meramente formais,
regulamentares, ligadas a obrigaçffes acessórias, sem incidencia
do imposto, que tem o seu fato gerador legalmente definido, sendo
tranOila á jurisprudOncia dos tribunais no sentido de que "A
inobservãneia de requisitos regulamentares atinentes ao
cancelamento de notas fiscais, por não constituir fato gerador do
tributo, n'ào autoriza a exigencia do IPI (RTFR

A fls. 243, a Recorrente requereu a juntada dos
documentos anexados às fls. 244/288 que complementariam a prova
dos incentivos fiscais que protegem as operaçffes da Recorrente
com as empráisas Frigobras Cia. Brasileira de Frigorificos (item 2
do A.I.) e 512ío Bento Mineração S/A (item 5-c do A.I.), objeto de
consideraçdOs no item III do Recurso.

Na Sessão do dia 09.01.90, este Colegiado, através
da Diligencia no 202-00.335 (fls. 289/290), determinou que fosse
dada ciencia e colhida a manifestação do Auditor-Fiscal autuante
em relação áos documentos acima mencionados.

A fls. 292, em atendimento a essa diligencia, o
autuante mitera a sua posição, dizendo nada ter a acrescentar,
excluir, ou modificar quanto a informação fiscal por ele 
apresentada.

•

E o relatório.

•

,

10



_
..

44- dic

,Ïkik,~	 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
'OCCÇÁlir-.

.e . -7 -.,	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES,-'r..4

Processo non	 10030.003609/87-56
Acórdão no :	 202-05.912

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR ANTONIO CARLOS BUENO RIBEIRO

Inicialmente rejeito a preliminar de nulidade do
Auto de Infração e da Decisão Recorrida, argüida pela Recorrente,
por entender que as referidas peças processuais não explicitaram,
em relação a cada tipo de acusação, o respectivo fundamento
legal, cerLeando assim a sua defesa, tendo em vista que a
descrição dos fatos nelas contida foi suficiente para o exercício
da defesa da Recorrente, como bem demonstraram a impugnação e o
recurso apresentados.

A seguir, passo a examinar os tópicos do Auto de
Infração Ce:, fls. 03/10 mantidos pela Decisão Recorrida, com os
quais a Recorrente não se conformou, introduzindo 	 algumas
alteraOes na forma de enumci4.-1( 	 a sabere

-I - Redução ilegítima do saldo devedor do imposto
pela escrituração de benefícios fiscais aos quais não teria
direito.

A acusação fiscal se fundamenta no fato de não
constar da relação dos itens do Acordo de Participação com a
Indústria Naci~, homologado pela CACEX, inscritos no Ato
Deciaratório CST n2 195, de 19.05.80 9 o qual explicitou o alcance
e condiçffe5 Jos benefícios fiscais previstos no D.L. np'1.335/74,
com a redação do D.L. np 1.398/75, concedidos aos fabricantes de
maquinas c, iiquipamentos nacionais nas vendas realizadas para o
empreendimento da Frigobrás - Companhia Brasileira de
Frigoríficotb, os de números 772 e 794, com base nos quais a
Recorrente omitiu, respectivamente, as Notas Fiscais nos 496 e
500.

De fato, por ocasião da edição do Ato Deciaratório
CST n2 195/80, tais itens não poderiam nele estarem contidos, já
que o item 772 foi incluído na Revisão X do Acordo de
Participação- CACEX, conforme anexo à Carta D.I.A. no 236, de
05.11.04 (fls. 255)g e o item 794 na Revisão XI, segundo a Carta
D.I.A. n2 074, de 12.04.05 (fls. 260).

Portanto, tendo em vista que a alínea c do item 2
do referido ato concessivo disuMee "os novos itens alterados ou
incluídos em decor~cia de novas revisUes, com fruição dos
benefícios a partir da homologação dos mesmos", entendo estarem
alcançados pelos benefícios fiscais os mencionados itens 772 e
794,

Por outro lado, quanto á assertiva de que, ainda
que tais itens estivessem contemplados pelos incentivos, não se
refeririam aos produtos objetos das notas fiscais ngs 496 e 500,
entendo-a insuficiente pelos seguintes motivose

11
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:-A) os itens 772 e 779 se referem, respectivamente,
ae "Sistema contínuo p/tingimento de salsicha, construido com aço
inox" e "Conjunto de Automaç(o para Caldeira", passíveis de
abrangerem o produto registrado em ambas notas fiscais, ou seja,
"Registrador Cccitrolador Temp. Eletr. Pneumático Mod. FABI - PCE
- 220'g e

b) a Recorrente está acobertada por ordens de
compra da titular do empreendimento (docs. de fls. 19 e 21), que,
de acordo com o item 4 do Ato Deciaratório CST no 195/80,
responde pelo recolhimento dos estímulos concedidos se nao
comprovar perante a SW que o fornecimento resulta de Acordo de
Participaçgo e Revisaes homologados pela CACEX.

II - Falta de escrituraçao e conseqüente
recolhimento do imposto destacado nas Notas Fiscais ngs 441 e
562, sujeiçgo à multa cominada no artigo 364, ITg

a) Quanto A Mota Fiscal no 441, fls. 35 alega a
Recorrente quo nela destacou inadvertidamente o imposto, vez que
já houvera debitado e recolhido o IPI através da NE no 374 fls.
36, por ocasi go da remessa para demonstraçgo do produto a que
elas se refer2m, tendo a emissao da NE ng 141 a dnico objetivo de
comprovar a venda posterior do produto em demonstraçgo e atender
exigéncia do Fisco Estadual.

A propósito da circunsUncia em que foi emitida a
Nota Fiscal no 411, considero oportuno transcrever trechos do
Parecer COSIT/DITIF no 119, de 13.04.93, a respeito de situaçffes
semelhantes a ora examinada:

"Apreciando a questgo das operaçffes de mdtuo
comodato ou locaç go, onde o mutuário, •comodatário
ou locatário venham, posteriormente, a adquirir os
bens	 que	 receberam,	 sem	 devolv(--los	 aos
respectivos	 mutuante,	 comodante	 ou	 locador.
(remetentes), o Parecer CST/DET no 622, de
29/03/84, em seu item 4, .ponderou que, no que
tange ao SPI, por falta de previs go legal, nau
havendo alteraçao para maior do valor tributável
E?? m relaçgo àquele que serviu de base para o
cálculo do imposto quando da saída original dos
bens e, conseqüentemente, inexistindo	 imposto
adicional a ser 1~ulo„ n go seria cabível a
emissgo	 de	 Nota	 Fiscal	 simplesmente	 para
documentar	 a transmissgo da propriedade	 dos

1produtos. Esta transmiss go deveria ser comprovada
por outros documentos e?/ou correspondOncia trocada
entre as empresas, os quais deixassem claro a
natureza da operaçgo e o fato de os produtos
haverem sido tributados quando de sua remessa ao I
mutuário, locatário ou comodatárío.	 1

I
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Posteriormente, porém, o Parecer CST/SIPE no
555, de 16/05/06, reformulou parcialmente aquela
orientação, ao considerar que, apesar da
inexistência de previsao legal na esfera do IPI, a
emissão da Nota Fiscal destinada a documentar a
transferência de propriedade seria admissivel
quando expressamente exigida pela legislação do
ICMS de cada Estado. Nestes casos, tal nota
poderia substituir os documentos e correspondência
retromencionados, desde que contivesse deciaraçao
explicitando haver sido o produto submetido â
tributação do IPI por ocasiao da primeira salda,
indicando-se a nUmero e data da respectiva Nota
Fiscal."

Assim, é de se admitir a validade da emissao da
Nota Fiscal no 441, tendo em vista o assinalado no seu corpo
fiscal emitida conf. art. 266 do RICM", sem deixar, contudo, de
reconhecer a impropriedade do destaque do IPI nela contido, que
resultou na exigência fiscal ora em exame.

Estando convencido que esse destaque decorreu de
erro escusável e a vista da declaração de fls. 30 da adquirente
do equipamento de que não aproveitou o crédito duplamente, pela
qual responde criminalmente, sou pelo afastamento da exigência
referente à Nota Fiscal n2 441.

b) quanto a Nota Fiscal no 562, fls. 40, n.-\o há
como aceitar a alegação de se tratar de retorno de simples
remessa, quando a própria Recorrente admite inexistir prova hábil
do ingresso em seu estabelecimento do equipamento a que ela se
refere.

J11 - Saída de produtos adquiridos de terceiros,
sem lancc,mento do IPI.

• a) A Nota Fiscal no 011 (fls. 44) e a sua
complementar de reajuste de preços - NE ne 037 (fls. 46)
referem-se a salda de um "Filtro Regulador Pneumático", adquirido
do sócio da Recorrente - Sr. Vincenzo Cruschina - conjuntamente

1com outros produtos, sem crêdito do imposto, cuJas aquisiçffes
foram regularizadas através das Notas Fiscais de Entrada de nos
007, 010, 011 e 012, emitidas mais de um ano após essas
aquisiOes, mas anteriormente ao procedimento fiscal que redundou
no prescmte processo.

O embasamento legal que possibilita a tributação (	,...
da revenda de insumos está expresso no parágrafo único do art. 10
do RIP1/22, verbis:

13
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"Art. 10 - Equiparam-se a estabelecimento
industrial, por opção:

Parágrafo único - Consideram-se estabeleci-
mentos comerciais de bens de produção, para os
efeitos deste artigo, independentemente de opção,
os estabelecimentos industriais que derem salda a
matérias-primas, produtos intermediários ou
material de embalagem, adquiridos de terceiros,
para outro estabelecimento da mesma firma ou
terceirog PAC??N iNIMEttis3liAMSP çfl4 r2Y2f1	 (g/1-0-"

Este bem, classificado na posição 90.29, da
TIPI/...., - PARTES, PEÇAS SEPARADAS E ACESSORIOS QUE SE POSSAM
RECONHECER COMO EXCLUSIVA OU PRINCIPALMENTE DESTINADOS AOS
INSTRUMENTOS OU APARELHOS DAS POSIÇGES 90.23, 90.20, 90.26, 90.27
ou 90.2S, suscetiveis de serem utilizados em um ou em vários dos'
instrumentos ou aparelhos deste grupo de posiOes - caracteriza-
se como um produto intermediário.

Porém, tal circunstância em Si. não determina que a
sua revenda por industriais seja tributada, tendo em vista a
condição de que o produto seja destinado â industrialização ou a
uma nova revenda.	 .

No caso em exame, verifica-se que o produto em
questão foi vendido à PETROBRAS, e, pela sua especificidade,
conclui-se que destinou-se a emprego em equipamento do ativo fixo
daquela empresa, não estando, portanto, comprovada a sua
destinação para uma nova industrialização ou revenda, o que torna
seu fundamento legal a sua tributação.

b) Quanto à Nota Fiscal no 031 (fls. 57),
referente a um - torno 27 FOI marca Joinville - também não vejo
como sustentar a sua tributação, pois, em se tratando de uma
máquina, a sua revenda não se enquadra nas hipóteses previstas no
parágrafo único do art. 10 do RIPI/62 acima transcrito.

c) Quanto à N.F. no 078 (fls. 59) e a sua
complementar de reajuste de preços - N.E. n2 079 (fls. 61),
referentes à revenda de um - "Poço completo de PT 100",
classificado na posição 90.29.02.99 da TIPI/83, à PIRELLI S/A,
situação em tudo semelhante à analisada na alínea "a" deste
tópico, por também não restar comprovada a sua destinação a uma
nova industrialização ou revenda, é de se afastar a sua
tributação.

14
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d) Quanto à N.F. n2 461 (fls. 89), caracterizada
como de devolução de 200 peças Planificada em Aço Inox na
C-5 pessura de 0,90 mm à METALFOTO i: NO E COM. DE FOTOFABRICAÇNO
LTDA., de quem a Recorrente os adquiriu através da Ni no 4828
(fls. 90) 9 mas que segundo sua alegaçao serviu na realidade como
instrumento de um acerto de preços com a METALFOTO, dal ter sido
emitida com o valor correspondente à parcela cobrada a maior,
mesmo que se aceite essas explicaçffes ” nao há como afastar a
diferença de tributo exigido.

Pois, no caso prevalece a situaçgo que se encontra
formalmente expressa na Nota Fiscal em tela, ou seja, uma
operaçgc de devolução, cuias implicaçOes fiscais teriam que se
ater ao disposto no art. 86, iflCiS0 I !, c/c art. 100, inciso X, do
RIPI/82, eis porque se justifica a cobrança da diferença do
tributo que possibilita a anulação do crédito havido com a
aquisiç(o dos insumos em referOncia.

e) Quanto as Notas fiscais de nos 091, 492 e 511
(fls. 94/101), referentes a remessa de ir sumos para
beneficiamento com suspens go do imposto com base no art. 36 do
RIPI/82, considero que as Notas Fiscais de Serviços nos 30, 31 e
39, emitidas pela SERRALHERIA LAMEIRO, n go são adequadas e nem
suficientes para comprovar o retorno dos produtos
industrializados em que foram aplicados os referidos insumos.

Conforme muito bem salientado pelo fiscal
autuante, nao existe uma compatibilidade cronológica entre a
emissgo desses dois conjuntos de Notas Fiscais e nem mesmo foram
escrituradas as Notas Fiscais de retorno.

•

De qualquer sorte, a SERRALHERIA LAMEIRO nal fez
indicaçgo nas Notas Fiscais que emitiu de ter recebido insumos da
Recorrente, mencionando tWo-somente a circunstância de ter
confeccionado os produtos conforme os desenhos recebidos, cópias
anexadas às fls. 102/104.

Assim, n go tendo sido comprovada devidamente o
implemento da condiçao estabelecida no inciso 1 do art. 36 do
RIP1/82 - retorno dos produtos industrializados ao
estabelecimento remetente dos insumos - é de se aplicar o comando
do art. 35, deste mesmo Regulamento, segundo o qual "quando nao
forem satisfeitos os requisitos que condicionaram a suspens go, o
imposto tornar-se-á imediatamente exigível.

No que diz respeito ao pedido de perícia, com
vistas a comprovar a adequação dos insumos remetidos aos produtos
recebidos do SERRALHEIRO, não julgo pertinente, tendo em vista o
decurso do tempo e a obrigação legal imposta à Recorrente de
comprovar a condiçgo suspensiva de que se valeu.

15
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f) Quanto à NE no 599, que a Empresa alega ter
erroneamente descrito o material que a ela se refere como
"Relógio de Corda", quando tratar-se-ia de um "Sistema que vira o
gráfico ou um subconjunto que aciona o movimento do gráfico ou,
ainda, movimento mecânico a corda do gráfico para registrador",
mesmo que se admita esse equívoco isto em nada lhe WCOIrrt.,

Pois, esse produto também é tributado à aliquota
de 10%, conforme demonstram as Notas Fiscais de fls. 233/230,
emitidas pela DIMAS DE MELO PIMENTA S/A, fabricante das "Máquinas
especiais à Corda", classificadas na posiçao 91.11.99.00 da

Ir 1/02., para a Recorrente e por ela apresentadas como reforço de
argumentaçao em seu recurso.

Na realidade, o erro cometido pela Recorrente na
Nota Fiscal em foco foi o de classificar na posiçao 90.24.02.009
com aliquota de 15%, própria a produtos de sua fabricação, o
componente em questao.

IV - Exclusao do valor tributável de despesas com
embalagens, cobradas com base em um percentual de seus produtos
aos seus adquirentes.

A Recorrente tece toda a sua argumentaçao de
defesa relativa a este quesito em torno do fato de as embalagens
em questa° serem de transporte e, portanto, o acondicionamento
para transporte de seus produtos niao caracterizar uma operaçao de
industrialização.

Ora, o que aqui está em exame nac .) é a
caracterizaçao como industrializado de produto da Recorrente,
segundo a natureza de sua embalaeem, e sim a composiçao de seu
valor tributável nos exatos termos do art. 63 do RIPI/02.

E, de acordo com o seu parágrafo lo, no preço da
operaçao de que decorrer o fato gerador serao incluídas as
despesas acessórias debitadas ao comprador ou destinatário, salvo
as de transporte e seguro, quando escrituradas separadamente, por
espécie, na Nota Fiscal, atendidas, ainda, as normas que
menciona.

Portanto, sendo inquestionável que as despesas com 	 i
embalagens nos casos em exame, independentemente de serem cl

 ou na°, configuraram uma despesa acessória debitada ao
comprador, é de se manter a exigencia fiscal.

V - Saída de produtos de fabricaçao própria sem 	 ....
lançamento do tributo.
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a) Quanto às Notas Fiscais nos 024, 026 e 040
(fls. 128/130), correspondentes a saldas de produtos para teste,
sem destaque do imposto, a Recorrente alega que posteriormente
formalizou a venda dos produtos objetos daS NEs nos 024 e 026,
através das NEs nos 029 e 037 (fls. 1.31. e 132), aí sim com
destaque do imposto, e que ocorreu o retorno do produto enviado
para teste pela NE no 040, conforme dá conta a NE-SERIE UNICA -
Ho 239.329 de emissao da PIRELLI CIA. industrial Brasileira (fls.
133).

Não há a menor dúvida quanto a impropriedade do
procedimento adotado pela Empresa na situaçgo em exame, pois com
a saída de produtos por ela industrializados de seu
estabelecimento, seja a que titulo for, ocorre o fato gerador e é
devido o imposto (arts. 29, inciso II, c/c art. 32 do RIPI/92).

Por outro lado, nem ao menos a Recorrente
comprovou com suficiencia as suas alegaçffes, eis que o péssimo
estado das cópias das referidas Notas Fiscais e a inexistencia em
seu corpo de observaçffes que as vinculem nao asseguram que os
produtos vendidos foram os mesmos enviados para teste. E, quanto
ao produto retornado, seria ainda necessário o cumprimento das
exigencias estabelecidas no art. 86, inciso II, de sorte a nao
pairar dúvida a respeito da reintegraçgo ao estoque da Recorrente
do produto supostamente devolvido.

b) Quanto a N.F. n2 088 (fls. 134), relativa à
salda de produto de fabrícaç go da Recorrente, sem destaque do
tributo, que posteriormente teria retornado através da N.E. no
7165 (fls. 135) de emissao da OMEL S/A, observo que também nao
constam dos autos elementos que atestem o atendimento das
exigencias do art. 86, inciso II.

c) Quanto a N.E. no 011 (fls. 136) a situaçao é
:identica à examinada no item anterior.

d) Quanto às N.Fs. nos 445 e 448 (fls. 137 e 139)9
referente à salda de produto da Empresa, sem destaque do imposto,
por entender abrangida pela isençao do D.L. nq 1.335/74 e Ato
Deciaratório COT n2 347/85, com o que o Fisco nWo concorda, pois,
ao seu ver, ri ao houve prova da devida homologaçao pela CACEX do
Acordo de Participada° com a Indústria Nacional, uma das
condiçffes estabelecidos no referido Ato Declaratório, creio no
assistir razao ao Fisco, tendo em vista quen

- as Notas Fiscais em foco foram emitidas com base
em autorizaçao de fornecimento colocada em nome da titular do
empreendimento incentivado através do Ato Deciaratório CST no
347/85, com especificaça° do item 9.8 do Acordo de Participaçgo
com a Indústria Nacional, homologado pela CACEX, conforme
documento de fls. 141/148n
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- a especifica0o do item 9.8, contida na fl. 129
do referido Acordo, guarda consonância com o produto objeto das
Notas Fiscais em tela (Documento de fls. 155);;

- a manifestaçâo da CACEX considerando cumprido o
Acordo de Participaçâo	 por ela	 homologado	 em	 09.09.85,
de	 interesse	 da	 SWo Dento	 MineraçWo	 S/A,	 no	 Ofício
CACEX/INBAS-11-89/7019, de 30.06.89, cópia às fls. 245.

e) Ouanto às N.Fs. nos 496 e 500, pelas mesmas
razffes expostas no item 1 deste voto, considero que elas estWo
alcançadas pelos beneficias explicitados no Ato Declaratório
no 195/80.

Assim sendo, dou provimento parcial ao recurso
para excluir a exigancia tributária relativa às Notas Fiscais de
nqs 496, 500, 441, 011, 037, 031, 078, 079, 445 e 440.

Saia das Sess0es, em 06 deiulho de 1993.

ANTONI ,	 f RIBEIRO
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